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Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.
Dúvidas: (69) 3216-5366



                  
                      


EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 393/2016/ALFA/SUPEL/RO 


1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:	 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na  Portaria N.º 005/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 28 de março de 2016, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 393/2016/ALFA/SUPEL/RO , do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº.  18.340/13, nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a Superintendência Estadual de Assuntos Estratégicos - SEAE/RO.

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 10 de outubro de 2016.
HORÁRIO: às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação da Pregoeira aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N° 01.2601.00074-00/2015/SEAE/RO, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

2 – DO OBJETO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, RECEBIMENTO, DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
 
2.1. DO OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada em serviços para provimento de acesso gratuito à internet, em espaços públicos via wireless (rede sem fio), por meio de Hotspot (indica um lugar onde é possível ter acesso à internet), com fornecimento e instalação de postes e demais acessórios necessários aos serviços, a fim de atender as ações do projeto de inclusão digital do Governo do Estado de Rondônia denominado "Espaços Digitais", conforme especificações completa constante no Termo de Referência anexo I deste edital.

	2.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas;

2.2. DO PRAZO e LOCAL DE ENTREGA e demais obrigações ficam aqueles estabelecidos no Anexo I deste Edital – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2.2.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 

2.2.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da comunicação por escrito da contratada, em remessa única, nos endereços constantes no Anexo III do Termo de Referência.

2.3. DA VIGÊNCIA DA ATA: O prazo de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação da Ata no Diário Oficial do Estado. 

2.3.1. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas no art. 57 da Lei Federal 8.666/93. 

2.4 DO RECEBIMENTO: 

2.4.1 Os bens e serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60(sessenta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

2.4.2 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

2.4.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

2.4.4 Caso seja necessário novas instalações ou mudança de endereço em locais não previstos no anexo III deste termo de referencia, ficará sujeito à viabilidade técnica, facultando à contratada a aceitação da nova instalação ou mudança de endereço. Caso haja viabilidade técnica, os custos de mudança de endereço serão considerados os mesmos da taxa de instalação.

2.4.5 A CONTRATADA é responsável por todas as providências técnicas, estruturais e regulatórias necessárias para prestação dos serviços, que garantam à qualidade do sinal e demais condições de entrega do objeto descrito no presente termo de referência, de modo a atingir todos os níveis de serviço, especificados no item 1.3, do Anexo II deste Termo de Referência.
2.5 DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

2.5.1 Fornecer garantia de funcionamento pelo período de 12 (doze) meses contada a partir do recebimento definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante, ou enquanto durar o contrato;

2.5.2 A Contratada deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo fabricante, descrita no item a;

2.5.3 Fornecer garantia da atualização do sistema operacional/firmware, provendo o fornecimento de novas versões por necessidade de correção de problemas ou por implementação de novos releases durante todo o período de garantia;

2.5.4 A assistência técnica será prestada durante a vigência dos contratos, capaz de atender as localidades indicadas no Anexo III, contemplando, no mínimo, o serviço de atendimento telefônico gratuito (0800), com atendimento no idioma Português, e suporte remoto via Web, ambos em regime de horário comercial.

2.5.5 O serviço de atendimento descrito no item d poderá ser usado para abrir solicitações de informações, reportar incidentes ou esclarecer dúvidas quanto à utilização dos produtos e soluções fornecidos.

2.5.6 Possuir garantia de 100% (cem por cento) da banda contratada (simétrico).

2.5.7 A perda de pacotes não poderá ser superior a 2% (dois por cento).

2.5.8 Os prazos para atendimento técnico e solução definitiva do problema para a capital e regiões metropolitanas ser de até 08 (oito) horas; as demais regiões serão de até 12 (doze) horas.

2.5.9 Este serviço deverá estar disponível 24 (vinte quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, garantindo índice de disponibilidade mensal de no mínimo 99% (noventa e nove por cento).

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366, ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365.

3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3.1. Até  24 (vinte e quatro) horas da sessão inaugural, a Pregoeira deverá disponibilizar a resposta da impugnação protocolada, caso contrário, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual n.º 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366 ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h: 30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, a Pregoeira deverá disponibilizar a resposta dos esclarecimentos protocolados, caso contrário, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br;

5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação; reunidas ou não sob a forma de consórcio.

5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública. 

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.4.3. Estrangeiras que não funcionem no País; 

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como, procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

5.5.4.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

5.6 – DA PARTICIPAÇÃO SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 

5.6.1. As empresas reunidas sob a forma de consórcio deverão observar as seguintes condições: 

5.6.1.1 Apresentar o compromisso por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório 	de Registro de Títulos e Documentos, subscrito pelos consorciados, discriminando a empresa líder, 	bem como o percentual de participação, as obrigações e a responsabilidade solidária de cada 	consorciado pelos atos praticados por qualquer deles, tanto na fase da licitação quanto na de 	execução do contrato dela eventualmente decorrente e as demais  exigências contidas no subitem 17.3 	do Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

 5.6.1.2. Indicação da empresa líder do consórcio, obedecendo o disposto no § 1º do art. 33 	da Lei Federal nº. 8666/93.

5.6.1.3. Indicação da porcentagem de participação das consorciadas.

5.6.1.4. Outorga de amplos poderes à empresa líder do consórcio para representar as 	consorciadas, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, em todos os atos relativos à licitação e ao contrato, podendo assumir obrigações em nome do consórcio. 

5.6.2. O prazo de duração de consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de vigência do contrato;
5.6.3. No caso de prorrogação do contrato, deverá ser prorrogado o termo de constituição de consórcio, pelo mesmo prazo de vigência do aditivo, devendo ser mantidas todas as condições inicialmente estabelecidas;
5.6.4.  Apresentar todos os documentos de habilitação exigidos no edital por parte de cada consorciado; 
5.6.5.  Para efeito de qualificação econômico-financeira, cada consorciado deverá comprovar sua qualificação na proporção de sua respectiva participação. 
5.6.6.  Para efeito de capacidade técnica, será valido o somatório dos quantitativos de cada consorciado ou a apresentação isolada por um único consorciado; 
5.6.7.  Fica vedada a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um consórcio ou isoladamente; 
5.6.8. Se a licitante vencedora tratar-se de consórcio, ficará obrigada a promover, antes da celebração do contrato, o registro do consórcio; 
5.6.9. No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras estabelecida no Brasil, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira. 
5.6.10. A Líder no consórcio será a representante junto ao órgão, para os efeitos de comunicações, diligências ou avisos, seja ao consórcio ou a consorciada, com poderes específicos para receber as instruções em nome de todos os demais membros sendo a responsável legal e global pela execução do Contrato. 
5.6.11. Os atos praticados, tanto na fase da licitação quanto na de execução do contrato são de responsabilidade solidária dos integrantes do consórcio.
5.6.12. As alterações na constituição ou composição do consórcio deverão ser submetidas à anuência e aprovação da SEAE, visando manter válidas as premissas que asseguraram a habilitação do consórcio original. 
5.6.13. A inabilitação de qualquer consorciada acarretará, automaticamente, a inabilitação do consórcio. 

6 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

6.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

6.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
6.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.

6.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.6. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DO ITEM CONFORME EXIGÊNCIA DO SISTEMA ELETRÔNICO), a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 08h59min. de 10 de outubro de 2016, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

8.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº. 12.205/2006).

8.2.  Após  a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.

8.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

8.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

8.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

8.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.

8.6. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua proposta. 

09 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP

9.1. A partir das 09hs:00min do 10 de outubro de 2016, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, a Pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 8.2 DO EDITAL.

9.1.1. A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, a Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.

9.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

9.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

9.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELA PREGOEIRA.

9.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

9.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os LOTES cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.5.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor percentual ofertado, os lances serão ofertados observando-se as seguintes condições:

	9.5.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente  caso a licitante permaneça inerte.

9.6. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pela Pregoeira, a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório.

9.7. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

9.8. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

9.10. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

9.11. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.11.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

9.11.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

9.12. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

9.12.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

9.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

9.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, os ITENS entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITENS estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

9.13.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

9.14. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

9.15. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

9.16. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeira verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006;

9.17. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema;

9.18. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

9.19. Para efeito do disposto no item 9.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

9.19.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

9.19.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 9.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.19.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste ITEM, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

9.19.4. O disposto no item 9.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

9.19.5. Ocorrendo a situação prevista no item 9.19.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9.20.  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País; 
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93).

9.21. Nos casos em que se refere o disposto no art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93, após obedecido o disposto nos subitens antecedentes, o sistema Comprasnet classificará automaticamente o licitante que primeiro ofertou o ultimo lance. 

10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;

10.1.1. A entidade licitante não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado (valor de mercado) para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO. Vide Decisão nº. 263/2014- PLENO/TCE-RO.

	10.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte.

11 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1. Cumpridas as etapas anteriores, a Pregoeira verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

11.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pela Pregoeira, por meio do CHAT MENSAGEM;

11.2. Se a proposta de preços não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

	11.3.1. A desistência em apresentar lance implicará a Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado.

11.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 7.1 deste edital de licitação;

11.5. Após a fase de lances a Pregoeira efetuará a ACEITAÇÃO dos LOTES, de acordo com os lances ofertados, negociados e atualizados;

11.5.1. Para ACEITAÇÃO do valor de menor lance, a Pregoeira e equipe de apoio analisará a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital.

11.5.1.1 Após a fase de lances, a Pregoeira, antes da aceitação do item convocará todas as licitantes que estejam dentro do valor estimado para contratação, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS, com o lote devidamente atualizado do lance ofertado com a especificação completa do objeto, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos. OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;

11.5.2. Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de classificação de lance.

11.6. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

11.6.1. A PREGOEIRA CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

11.6.2. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

11.6.3. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUB-ITEM NUMERO 11.5.1.1, CASO A MESMA SEJA ANEXADA ERRADA. 

11.7. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado;

11.8. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

11.9. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

11.10. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes por meio do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM;

11.11. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

11.11.1. A aceitação da licitante ocorrerá após o término do prazo máximo, proposto no item 11.5.1.1 deste referido edital. 

12 – DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS

12.1. Nos casos em que a Pregoeira constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

12.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

12.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, a Pregoeira procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

13 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S)

13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da (s) licitantes (s);

13.2.  A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS;

 13.2.1. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo  antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144.

 13.2.2  O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não     emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999.

 13.2.3  O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que se compromete a informar a  SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da lei  8666/93, observadas as penalidades cabíveis. 

13.3.	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

13.4.	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS APENAS PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.4.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;

Ou conforme o caso:

Ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício, No caso de sociedade civil,.

Registro Comercial, no caso de empresa individual.

Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empre

sa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

Cédula de identidade, no caso de pessoa física (quando viável a participação).

	b) Instrumento de constituição de consórcio ou compromisso por escritura pública, registrados em Cartório 	de Registro de Títulos e Documentos, subscrito pelos consorciados, de acordo com as especificações exigidas no item 5.6 deste edital e seus subitens.

13.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordata) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 30 (trinta) dias caso não conste o prazo de validade.

b) Balanço patrimonial referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 3% (três por cento) do valor estimado para contratação. 


13.4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme art. 30, II da lei 8.666/93. Considerando: 

I. Atestado que comprove que a empresa efetivamente prestou ou presta serviços de telecomunicação de dados com serviços de internet dedicada nas especificações demandadas no objeto desta licitação, cujo quantitativo de links, seja pelo menos 30% (trinta por cento) atingido na tecnologia proposta.
II. Entende-se por pertinente e compatível em prazos: Atestado que comprove que a empresa prestou ou presta serviços de maneira satisfatória com as especificações demandadas no objeto desta licitação, pelo período mínimo de 06 (seis) meses; 

III. Entende-se por pertinente e compatível em características: Atestado que demonstre em sua individualidade ou soma parcela de maior relevância do serviço/fornecimento do objeto desta licitação, qual seja: serviços de acesso à internet sem fio.
			 
13.4.4.1. O (s) atestado (s) deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição do objeto e quantidades.

13.4.4.2. O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado(s) estará sujeito à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.

13.4.5. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

1. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

13.5. Caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, ou que não seja contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, quando a Pregoeira realizar a convocação  da licitante para enviar o ANEXO, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE INABILITAÇÃO.

13.5.1. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, através do sistema eletrônico.

13.5.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.5.3. O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip,  .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

13.5.4. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, CASO ELE ANEXE ERRADO FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUB-ITEM NUMERO 13.5;

13.6. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.7. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação.


13.8. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão. 

13.9. Para fins de habilitação, a verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

13.10. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

13.11. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 123/06 e do Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º; 

13.12. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º); 

13.12.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

13.12.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.12.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 

13.13. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a fim de evitar contratação e empresas que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

13.13.1 A comprovação estabelecida no subitem anterior é uma determinação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, através da Decisão Monocrática nº. 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, Inciso IV da Lei Complementar 154/96.

13.14. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

13.14.1. Em nome da licitante com o n°. do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a) Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;
b) Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

13.14.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

13.15. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, a Pregoeira HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

13.16. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

14 – DOS RECURSOS

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor.

14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.5. A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

14.6 A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.

14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito o endereço: Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Jamari, Curvo III, 1º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036 e Telefone: (0XX) 69.3216-5366, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, a Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS ADJUDICANDO-O.

15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

15.5. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.

16 – DO PAGAMENTO:

16.1 O pagamento, decorrente das entregas dos produtos e serviços constantes do objeto deste Termo de Referência, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo dos bens ou serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pela comissão designada competente para recebimento, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93 e alterações;

16.2 Após o faturamento mensal da prestação dos serviços e/ou devido recebimento de produtos, as Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentados na DETIC/SEAE, com sede na Av. Farquar, 2986 - Palácio Rio Madeira – Rio Caltário - 6º Andar Lado A -
Pedrinhas - Porto Velho - RO - CEP: 76801-976 . As Notas Fiscais/Faturas, serão emitidas em 02 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição dos serviços executados, o número da Nota de Empenho e o número da Conta Bancária da futura CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação. Salientado que este prazo poderá ser a maior, tendo em vista o expediente dos órgãos fiscalizadores do Estado;

16.3 Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento);

16.4 Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade a inadimplência contratual com outros órgãos da Administração Pública, salvo tratar-se de serviços continuados.

16.5 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

16.6 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SEAE, ao seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.
Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

16.7 A SEAE não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

16.7 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

16.9 As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais: As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega dos produtos e/ou serviços, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos: Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, FGTS, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa Quanto a Dívida Ativa Estadual e Fazenda Municipal, todos devidamente atualizados.

16.10 As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais: As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega dos produtos e/ou serviços, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1.  A ação está prevista no PPA/2015 e o suporte orçamentário para sua execução está no P/A 26.001.04.122.1277.2064 – Gestão de TI, Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica e despesa 33.90.52 – Equipamentos e bens permanentes, Fonte de Recursos: 0100 – Recursos Próprios.

18 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

18.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS com vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia.

18.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o instrumento contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

18.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a Superintendência Estadual de Assuntos Estratégicos - SEAE/RO. convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.

18.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

18.5. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a ser firmada, independentemente de transcrição.

19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
19.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

19.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, número de série, procedência e prazo de garantia ou validade;

19.3 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

19.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

19.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

19.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

19.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

19.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

20 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

20.1 São obrigações da Contratante:
20.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
20.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
20.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
20.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
20.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

20.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

21– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
21.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
21.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto deste Termo  de Referência;
21.1.3 fraudar na execução do contrato;
21.1.4 comportar-se de modo inidôneo;
21.1.5 cometer fraude fiscal;
21.1.6 não mantiver a proposta.

21.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
21.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
21.2.2 pela inexecução total ou parcial do contrato, a DETIC/SEAE/RO poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o valor total do contrato, limitado a 10% do valor contratual; 
21.2.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

21.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

21.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, em ordem crescente, de 01 a 06, conforme a gravidade da infração. Os percentuais de multa incidentem sobre o valor mensal do contrato, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das obrigações, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA

	a. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	b. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	c. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por localidade.
	05
	3,2% por dia

	d. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	e. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	f. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	g. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	                               Para os itens a seguir, deixar de:

	h. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	i. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	j. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	k. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	l. 
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa.
	02
	0,4% por dia

	m. 
	Fornecer relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	n. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	o. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia.
	01
	0,2% por dia

	p. 
	Fornecer suporte técnico à Contratante, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia

	q. 
	Cumprir o Acordo de Nível de Serviço (SLA).
	06
	4,0% por dia



21.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos; 

21.6 impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
a. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
b. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
I. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
II. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
III. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
c. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
d. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
e. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22 – DA GARANTIA CONTRATUAL

22.1. A contratada deverá apresentar garantia contratual no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato de conformidade com o art. 56 da Lei 8666/93.

23 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

23.1. Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

24 – DO REGISTRO DE PREÇOS E DO FORNECIMENTO

24.1.  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

24.2.  Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

24.3.  A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

24.4.  Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e nos artigos 24 e 25 do Decreto Estadual n° 18.340/2013.


25 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

25.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS com vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia.

25.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o instrumento contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

25.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a Superintendência Estadual de Assuntos Estratégicos - SEAE/RO. convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.

25.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

25.5. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a ser firmada, independentemente de transcrição.

26 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA 

26.1 De acordo com o Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, durante a sua vigência, a ata poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem. 

26.2 É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

26.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de Preços, observadas as condições nela estabelecida, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

26.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

26.5 As adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

26.6 Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão.

27 - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

27.1 Nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

27.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

27.3 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

27.4 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

27.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

	27.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 	de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 	comprovantes;

	27.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

	27.5.3 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do 	item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 	vantajosa.

28 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

28.1. A Administração Pública se reserva no direito de: 

28.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;

28.1.2. Revogar por interesse da Superintendência Estadual De Compras E Licitações - SUPEL/RO ou da Superintendência Estadual de Assuntos Estratégicos - SEAE/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

28.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

28.3. À Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

28.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

28.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pela Pregoeira.

28.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Superintendência Estadual de Assuntos Estratégicos - SEAE/RO.

28.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

28.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

28.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Superintendência Estadual de Assuntos Estratégicos - SEAE/RO, a finalidade e a segurança da contratação.

28.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

28.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

28.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

28.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

28.16. Fica assegurada a Superintendência Estadual de Assuntos Estratégicos - SEAE/RO, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

28.17. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

28.18. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações. 

28.19. Será permitido, a critério da CONTRATADA, subcontratar parcialmente o serviço de infraestrutura, exclusivamente para os serviços de instalação de postes, mediante devida comunicação formal e prévia a CONTRATANTE, sendo inteira responsabilidade da CONTRATADA todo o serviço prestado por terceiros, inclusive os custos e responsabilidades.

28.20. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site www.comprasnet.gov.br. e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.

28.21. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

28.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5366, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

28.23. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca de Porto Velho/RO.

29 – ANEXOS

29.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I		     Termo de Referência;
          ANEXO II               Quadro Estimativo de Preços;
          ANEXO III	          Minuta da ARP
	ANEXO IV	          Minuta de Solicitação de Adesão à ARP
	ANEXO V	          Minuta do Contrato
	

Porto Velho/RO, 22 de setembro de 2016.



VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO
Mat. 300110987


ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO: 01-2601.00074-0000/2015

UNIDADE REQUISITANTE: DIRETORIA EXECUTIVA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - DETIC.

1. INTRODUÇÃO

Considerando as imposições contidas na legislação abaixo descrita, quanto à exigência e importância do Termo de Referência no procedimento de compras e contratações para atendimento das demandas da Superintendência Estadual de Assuntos Estratégicos, é que passamos a seguir estabelecer as condições para aquisição do objeto deste Termo de Referência, conforme descrito no ordenamento jurídico aduzido a baixo, bem como disposições a seguir:
- Lei nº. 8.666/93 (Lei que rege as licitações), art. 7º, §2º, Inc. III - aduz que as obras e os serviços somente poderão ser licitados quando houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma.”
- Lei nº 8.666/93 (Lei que rege as licitações), art. 15 – As compras, sempre que possível, deverão:
(...)
II - ser processadas através de Sistema de Registro de Preços. 
- Decreto n. 18.340 de 06 de novembro de 2013 – que regulamenta o Sistema de Registro de Preço no âmbito do Estado de Rondônia, previsto no art. 15 da Lei n. 8.666/93;
- Instrução Normativa nº 05 de 01 de julho de 2011 que trata do procedimento interno para as aquisições públicas do Estado de Rondônia;
2. DO OBJETO
Registro de preços para futura contratação de empresa especializada em serviços para provimento de acesso gratuito à internet, em espaços públicos via wireless (rede sem fio), por meio de Hotspot (indica um lugar onde é possível ter acesso à internet), com fornecimento e instalação de postes e demais acessórios necessários aos serviços, a fim de atender as ações do projeto de inclusão digital do Governo do Estado de Rondônia denominado "Espaços Digitais", conforme descrito nas especificações técnicas constantes no Anexo II, deste Termo de Referência.

3. DA JUSTIFICATIVA
 As oportunidades de desenvolvimento dos países ou regiões estão diretamente relacionadas com o bem estar social. Essa premissa é reforçada pela Organização das Nações Unidas – ONU, quando considera o Índice de Desenvolvimento Humano como fator fundamental para determinar o grau de desenvolvimento de um país.  O bem estar social pode ser entendido como ações necessárias para proporcionar aos cidadãos melhores condições educacionais, de saúde, segurança, cultura, lazer e equidade social.
Nesse sentido, o combate às desigualdades sociais através de políticas públicas inclusivas é um dos grandes compromissos assumidos pelo governo do Estado de Rondônia e explicitado no Plano Estratégico do Governo – Rondônia de Oportunidades. A Inclusão social é entendida como um conjunto de meios e ações que combatem a exclusão aos benefícios da vida em sociedade, provocada pela desigualdade de classes sociais, origem geográfica, educação, idade, existência de deficiência ou preconceitos raciais. É oferecer igualdade de oportunidades e acesso a bens e serviços dentro de um sistema que beneficie a todos.
Ressalta-se que infelizmente, o Brasil apresenta um quadro de grande desigualdade regional e social, sendo certo que a exclusão digital é um dos fatores que contribuem ainda mais para esse desequilíbrio. Segundo o Ministério da Integração, 38 (trinta e oito) milhões de brasileiros vivem em um hiato digital: não possuem computadores, desconhecem a internet, são privados dos benefícios de serviços públicos mais ágeis e simples, de compartilhamento de informações, de oportunidades de negócios e até de relacionamentos, ou seja, estão excluídos digitalmente.
Insta salientar que nos dias atuais, o acesso equitativo e qualitativo à Internet está cada vez mais relacionado ao conceito de cidadania, uma vez que influencia diretamente na circulação da informação, do conhecimento e da cultura. Nesse enfoque, os governos comprometidos com o bem estar social e o desenvolvimento econômico de sua localidade se esforçam para garantir a inclusão digital, ou seja, universalizar o acesso ao mundo virtual para os cidadãos que vivem em exclusão digital.
A importância da inclusão digital ficou evidenciada em um estudo realizado pelo jornal The Economist sobre melhores locais para se investir, mencionando a inclusão social como fator fundamental para o desenvolvimento sustentável e a inclusão digital como um dos fatores essenciais para o desenvolvimento.
As figuras abaixo evidenciam as notas das regiões Norte (figura 1), Sul (figura 2) e o estado de Rondônia (figura 3): 

Figura 01 – Ranking de indicadores de Gestão da Região Norte
[image: ]
Fonte: Unidade de Inteligência da Economist

Figura 02 – Ranking de indicadores de Gestão da Região Sul
[image: ]
Fonte: Unidade de Inteligência da Economist

Figura 03 - Ranking dos indicadores de gestão de Rondônia
[image: ] 
Fonte: Unidade de Inteligência da Economist

Conforme visto na figura 03 (três), Rondônia possui dois indicadores com pior desempenho no ranking: infraestrutura e inovação. O índice está abaixo da média da Região Norte e sequer alcança metade da nota da Região Sul. Contudo nesse sentido para entender o contexto, exemplifica-se a cidade de Ministro Andreazza. Onde o município foi criado em 1992, possui uma população de dez mil habitantes, PIB (Produto Interno Bruto) composto essencialmente pelo setor de serviços e agricultura, registra altas taxas de analfabetismo entre a população acima de 15 anos de idade (dados do IBGE, 2010) e um Índice de Desenvolvimento Humano de 0,701(estudos realizados em 2009, pela Associação Comercial de Vilhena/RO). A cidade sofre com o isolamento, baixa infraestrutura energética, de transportes e de telecomunicações. Para melhorar essa condição, são necessárias ações de cunho politico-tecnológico que permitam uma evolução no contexto geral do desenvolvimento econômico social.
Diante desses fatos, e com a finalidade de incluir socialmente e digitalmente milhares de cidadãos rondonienses que vivem à margem da tecnologia, o governo de Rondônia tem envidado esforços concentrados com foco na democratização dos meios de acesso à informação e ao conhecimento; que possa levar às comunidades carentes e ao serviço público, tanto na área urbana quanto rural, o acesso aos serviços de telecomunicações de dados, voz e imagem. 
Nesse sentido, o governo do Estado de Rondônia lançou o programa de governo “Pioneiros Digitais”, que é o programa raiz da Diretoria Executiva de Tecnologia da Informação e Comunicação do Governo de Rondônia. Tem por objetivo melhorar a infraestrutura tecnológica estadual através de iniciativas de inclusão digital e diversificação da tecnologia que dão suporte às políticas públicas do Poder Executivo. O programa Pioneiros Digitais utiliza conceitos de segurança da informação, confidencialidade, integridade e disponibilidade.
Considerando ainda que o programa tem como meta expandir a infraestrutura de telecomunicações, consolidando o acesso à internet de melhor qualidade, com alta velocidade e baixo custo através de infovias e espaços digitais. Um dos principais projetos do programa Pioneiros Digitais é os “Espaços Digitais”. 
O projeto consiste na implantação de infraestrutura de comunicação em espaços de lazer (praças e espaços públicos), baseada em tecnologias consolidadas e padronizadas, com conexões com e sem fio, e que apresentem, características de flexibilidade, simplicidade e mobilidade, proporcionando rapidez na implantação e custo reduzido de instalação e manutenção.
Convém ressaltar que com o Espaço Digital, pretende-se reduzir a exclusão digital e contribuir com o fortalecimento da educação e cultura, na difusão do conhecimento e no desenvolvimento econômico do estado. Além disso, a implantação do projeto contribuirá para redução das desigualdades regionais e estará fortalecendo o pacto federativo, determinado na Constituição Federal, com a modernização da gestão pública.  
Por fim, a execução desse projeto beneficiará toda a sociedade rondoniense, pois integrará a rede mundial de computadores todos os municípios de Rondônia, com economicidade e efetividade, proporcionando a inclusão digital e cidadania a todos os cidadãos Rondonienses.

3.1 DA JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS

Considerando que os referidos serviços serão instalados em etapas de acordo com a localidade e com as adequações da DETIC/SEAE, objetivando, ainda, a economicidade, a ampliação do universo de fornecedores, bem como o estímulo aos fornecedores locais; solicita-se que o certame licitatório seja realizado na modalidade pregão, e que seja processada pelo sistema de Registro de Pereço, uma vez que a presente contratação trata-se de projeto de programa de governo, conforme preceitua o art. 3º, do Decreto Estadual 18.430, de 06/11/2013, in verbis:

Art. 3º. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente, nas seguintes hipóteses: 04 DOE N° 2335 Porto Velho, 06.11.2013 
I – quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, com maior celeridade e transparência; 
II – quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, objetivando a adequação do estoque mínimo e máximo, ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 
III – quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; 
IV – quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração; 
V – houver expectativa futura de crédito orçamentário.

3.1.1 JUSTIFICATIVA DA DIVISÃO POR LOTES
O Tribunal de Contas da União recomenda que a licitação seja procedida por itens/lotes sempre que econômica e tecnicamente viável, cabendo a Administração, justificadamente, demonstrar a vantajosidade da opção feita. Em atendimento ao previsto pelo TCE/RO julgamento do acórdão 263/2014, a divisão em lotes justifica-se no sentido de que embora os serviços e o objeto descrito no item 02 deste Termo de Referência sejam relacionados entre si, por se constituírem partes de um mesmo empreendimento, os serviços de comunicação de dados o objeto deste projeto são padronizados, não existindo técnicas diferenciadas entre as possíveis concorrentes, razão pela qual não se justifica a consolidação em um único contrato. 
Nesse entendimento e visando a celeridade na execução dos serviços a serem prestados, bem como a otimização na manutenção dos equuipamentos no momento de operação dos serviços após adjudicado o serviço para a vencedora, e ainda como um estímulo a ampla concorrência em aumentar a competitividade dos licitantes, faz-se a divisão em lotes por cidade, possibilitando assim, a participação na licitação daquelas empresas que não teriam a possibilidade em atender a todo o Estado.
Ademais resta visível assim a possibilidade de uma atenção mais concentrada na prestação e fiscalização dos serviços por meio de monitoramento realizado pela DETIC.
Ressalta-se que esta disposição encontra-se amplamente descrito no artigo 23 da Lei 8.666/93 in verbis:

“Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:(…)
§ 10 As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala”. (grifo nosso)	

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
4.1 Considerando que a contratada deve prover todos os serviços de forma integrada e visando a manutenção do princípio da isonomia e ampla competitividade, será permitida a participação de empresas em consórcio. Para tanto, deve-se apresentar o Instrumento de Compromisso de Constituição do Consórcio, subscrito pelas empresas participantes nos moldes previstos na 8.666/93. 
4.2 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da comunicação por escrito da contratada, em remessa única, nos endereços constantes no Anexo III deste termo de referência.
4.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Anexo II, deste Termo de Referência. 
4.4 Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Anexo II, deste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.5 Os bens e serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60(sessenta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
4.8 Caso seja necessário novas instalações ou mudança de endereço em locais não previstos no anexo III deste termo de referencia, ficará sujeito à viabilidade técnica, facultando à contratada a aceitação da nova instalação ou mudança de endereço. Caso haja viabilidade técnica, os custos de mudança de endereço serão considerados os mesmos da taxa de instalação.
4.9 A CONTRATADA é responsável por todas as providências técnicas, estruturais e regulatórias necessárias para prestação dos serviços, que garantam à qualidade do sinal e demais condições de entrega do objeto descrito no presente termo de referência, de modo a atingir todos os níveis de serviço, especificados no item 1.3, do Anexo II deste Termo de Referência.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1 São obrigações da Contratante:
i. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
ii. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
iii. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
iv. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
v. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, número de série, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.3 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
6.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos no prazo de até 72 (setenta e duas) horas;
6.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. DA GARANTIA DE CUMPRIMENTO CONTRATUAL
7.1 Para garantia do fiel e perfeito cumprimento de todas as obrigações ora ajustadas, deverá a CONTRATADA dentro de 10 (dez) dias, contados a partir da assinatura do CONTRATO, apresentar uma das garantias abaixo discriminadas, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do CONTRATO; 
i. Caução em dinheiro;
ii. Fiança Bancária, emitida por instituição bancária aceita pelo contratante;
iii. Seguro Garantia, feito junto a entidade autorizada pela SUSEP (Superintendência de Seguros Privados).
7.2 Caso ocorra vencimento da garantia antes do encerramento das obrigações contratuais, a CONTRATADA deverá providenciar, às suas custas, a respectiva renovação, sob pena de bloqueio dos pagamentos devidos. 
7.3 Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA até que seja aceita, pelo contratante, a garantia de que trata o "caput" desta Cláusula. 
7.4 O Contratante poderá deduzir da garantia multas e penalidades previstas neste CONTRATO, bem como o valor dos prejuízos que lhe forem causados. 
7.5 No caso de execução da garantia, em decorrência do disposto no parágrafo anterior, a CONTRATADA se obriga a complementá-la, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, que se contará do aviso escrito pela contratante. 
7.6  A garantia de que trata esta Cláusula será devolvida à CONTRATADA após o Término do contrato, mediante solicitação expressa e por escrito á contratante.
7.7 O valor da Garantia será atualizado nas mesmas condições de atualização do CONTRATO, devendo a CONTRATADA providenciar, às suas custas, a respectiva renovação sob pena de bloqueio dos pagamentos devidos.

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO
8.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e serviços previsto no item 1 deste termo de referencia, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
8.2 O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade competente.
8.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9. [bookmark: _Toc265445422]DO PAGAMENTO
9.1 O pagamento, decorrente das entregas dos produtos e serviços constantes do objeto deste Termo de Referência, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo dos bens ou serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pela comissão designada competente para recebimento, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93 e alterações;

10. [bookmark: _Toc265445423]CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1 Após o faturamento mensal da prestação dos serviços e/ou devido recebimento de produtos, as Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentados na DETIC/SEAE, com sede na Av. Farquar, 2986 - Palácio Rio Madeira – Rio Caltário - 6º Andar Lado A -
Pedrinhas - Porto Velho - RO - CEP: 76801-976 . As Notas Fiscais/Faturas, serão emitidas em 02 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição dos serviços executados, o número da Nota de Empenho e o número da Conta Bancária da futura CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação. Salientado que este prazo poderá ser a maior, tendo em vista o expediente dos órgãos fiscalizadores do Estado;
10.2 Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento);
10.3 Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade a inadimplência contratual com outros órgãos da Administração Pública, salvo tratar-se de serviços continuados.
10.4 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.
10.5 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SEAE, ao seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.
10.6 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
10.7 A SEAE não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
10.8 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
10.9 As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais: As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega dos produtos e/ou serviços, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos: Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, FGTS, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa Quanto a Dívida Ativa Estadual e Fazenda Municipal, todos devidamente atualizados.
10.10 As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais: As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega dos produtos e/ou serviços, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
11.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
11.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto deste Termo  de Referência;
11.1.3 fraudar na execução do contrato;
11.1.4 comportar-se de modo inidôneo;
11.1.5 cometer fraude fiscal;
11.1.6 não mantiver a proposta.
11.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
11.2.2 pela inexecução total ou parcial do contrato, a DETIC/SEAE/RO poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o valor total do contrato, limitado a 10% do valor contratual; 
11.2.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 
11.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
11.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, em ordem crescente, de 01 a 06, conforme a gravidade da infração. Os percentuais de multa incidentem sobre o valor mensal do contrato, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das obrigações, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por localidade.
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	                               Para os itens a seguir, deixar de:

	8. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	9. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	10. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	11. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	12. 
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa.
	02
	0,4% por dia

	13. 
	Fornecer relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	14. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	15. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia.
	01
	0,2% por dia

	16. 
	Fornecer suporte técnico à Contratante, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia

	17. 
	Cumprir o Acordo de Nível de Serviço (SLA).
	06
	4,0% por dia



11.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos; 
11.6 impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
11.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
11.8 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
11.8.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
11.8.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.8.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
11.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
11.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
11.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12. [bookmark: _Toc265445426]DA RESCISÃO CONTRATUAL
12.1 O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa, mediante notificação, através de ofício diretamente ou via postal com prova de recebimento, através de parecer fundamentado, assegurados, todavia, os direitos adquiridos pela CONTRATADA;
12.2 O inadimplemento de quaisquer das cláusulas e disposições do contrato, implicará na sua rescisão ou na sustação do pagamento relativo aos serviços já efetuados, a critério da contratante, independentemente de qualquer procedimento judicial;
12.3 A CONTRATANTE poderá valer-se das disposições constantes no caput desta cláusula se a Contratada contrair obrigações para com terceiros que possa de alguma forma, prejudicar a execução do objeto ora contratado, bem como se:
12.3.1 Interromper o fornecimento de serviços, sem justo motivo;
12.3.2 Ocasionar atraso ou embaraço injustificadamente no fornecimento de serviços objeto do presente projeto básico por mais de 05 (cinco) dias úteis;
12.3.3 Deixar de recolher ou integralizar as cauções ou demais garantias, ou não pagar as multas dentro dos prazos fixados.
13.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A ação está prevista no PPA/2015 e o suporte orçamentário para sua execução está no P/A 26.001.04.122.1277.2064 – Gestão de TI, Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica e despesa 33.90.52 – Equipamentos e bens permanentes, Fonte de Recursos: 0100 – Recursos Próprios.

14. DO CONTRATO
14.1 A formalização da contratação se dará através de contrato especifico para cada vencedor do lote. 
14.2 A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da ciência ao chamamento, para no local indicado, firmar o instrumento de Contrato, nas condições estabelecidas no respectivo Termo de Referência e Edital de licitação sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei;

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
15.1 O prazo de vigência contratual terá início no dia da publicação do resumo do contrato no Diário Oficial e terá duração de 12 (doze) meses podendo a depender da justificativa prorrogar por iguais e sucessivos períodos. 
15.2 A prorrogação poderá ser admitida nos termos do inciso I do artigo 57, da Lei Federal nº. 8.666/93, mediante prévia justificativa e autorização da autoridade competente, devendo ser precedida, ainda, de manifestação da Assessoria Jurídica da Procuradoria Geral do Estado. Parágrafo Único. Ocorrendo a hipótese prevista no inciso I, artigo 57, da Lei Federal nº. 8666/93, a duração do contrato poderá sofrer prorrogação por sucessivos períodos, desde que cumpridas as formalidades acima indicadas e demonstrado, nos autos, que a medida importará em obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 

16. CONDIÇÕES GERAIS
16.1 Será permitido, a critério da CONTRATADA, subcontratar parcialmente o serviço de infraestrutura, exclusivamente para os serviços de instalação de postes, mediante devida comunicação formal e prévia a CONTRATANTE, sendo inteira responsabilidade da CONTRATADA todo o serviço prestado por terceiros, inclusive os custos e responsabilidades.
16.2 O cancelamento da Nota de Empenho poderá ter lugar, de pleno direito, se a empresa não atender as solicitações dentro dos prazos estipulados, bem como a entrega do produto fora das especificações exigidas, e, caso isto ocorra, poderá ser convocada a segunda empresa colocada no certame licitatório para efetuar a entrega do produto, em iguais condições do primeiro colocado, e assim sucessivamente por ordem de classificação; ou ainda procedendo a Administração ao cancelamento do certame, caso prejudicada a finalidade pública da contratação quanto ao prazo e evolução mercadológica.
16.3 A CONTRATANTE poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades de equipamentos inicialmente previstos para a aquisição, respeitados os limites de artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da(s) proposta(s) da(s) CONTRATADA(s).
16.4 As omissões dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei 8.666/93 e suas alterações, e/ou subsidiariamente no disposto acima, caso persista a pendência pelos Técnicos da DETIC.
16.5 O produto ofertado deverá atender aos dispositivos da Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor):
16.6 Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações não implicará renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente;

17.  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
17.1 Para fins de aferimento da qualificação técnica das empresas interessadas em participar do certame, deverá ser apresentado pelas mesmas: Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme art. 30, II da lei 8.666/93. Considerando:
I. Entende-se por pertinente e compatível em quantidades: Atestado que comprove que a empresa efetivamente prestou ou presta serviços de telecomunicação de dados com serviços de internet dedicada nas especificações demandadas no objeto desta licitação, cujo quantitativo de links, seja pelo menos 30% (trinta por cento) atingido na tecnologia proposta.
II.  Entende-se por pertinente e compatível em prazos: Atestado que comprove que a empresa prestou ou presta serviços de maneira satisfatória com as especificações demandadas no objeto desta licitação, pelo período mínimo de 06 (seis) meses;
III. Entende-se por pertinente e compatível em características: Atestado que demonstre em sua individualidade ou soma parcela de maior relevância do serviço/fornecimento do objeto desta licitação, qual seja: serviços de acesso à internet sem fio.
18. [bookmark: _Toc265445432]FORO
As partes elegem o foro da comarca de Porto Velho-RO, para dirimirem as questões que não puderem ser resolvidas pela via administrativa referentes a este Termo de Referência.
19. INFORMAÇÕES GERAIS
Mais informações poderão ser adquiridas pelos telefones (0xx69) 3216-5107/1028 com o senhor Ruan Carlos Magalhães Móra, Assessor Técnico, na sede da Secretaria de Assuntos Estratégicos, Avenida Farquar, 2986 – Bairro Pedrinhas – Palácio Rio Madeira - Anexo Rio Jamari - 6º andar em Porto Velho/RO - CEP: 76.801.976, no horário das 07h30min às 13h30min de segunda à sexta-feira.

Porto Velho 18 de agosto de 2016. 
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ANEXO I – DESCRIÇÃO DO OBJETO E LOCALIDADES

	LOTE
	MUNICIPIO
	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QTD.

	01
	Porto Velho
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	02

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	02

	02
	Ji-Paraná
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	02

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	02

	03
	Ariquemes
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	02

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	02

	04
	Vilhena
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	02

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	02

	05
	Cacoal
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	06
	Jaru
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	07
	Rolim de Moura
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	08
	Guajará-Mirim
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	02

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	02

	09
	Ouro Preto do Oeste
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	10
	Pimenta Bueno
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	11
	Buritis
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	12
	Machadinho D'Oeste
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	13
	Espigão D'Oeste
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	14
	Nova Mamoré
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	15
	Alta Floresta D'Oeste
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	16
	São Miguel do Guaporé
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	17
	Presidente Médici
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	18
	Candeias do Jamari
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	02

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	02

	19
	Nova Brasilândia D'Oeste
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	20
	Alto Paraíso
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	21
	Cujubim
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	22
	Colorado do Oeste
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	02

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	02

	23
	São Francisco do Guaporé
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	24
	Cerejeiras
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	25
	Alvorada D'Oeste
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	26
	Costa Marques
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	27
	Monte Negro
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	28
	Campo Novo de Rondônia
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	29
	Alto Alegre dos Parecis
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	30
	Urupá
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	31
	Seringueiras
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	32
	Mirante da Serra
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	33
	Theobroma
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	34
	Ministro Andreazza
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	35
	Governador Jorge Teixeira
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	36
	Vale do Anari
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	37
	Novo Horizonte do Oeste
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	38
	Itapuã do Oeste
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	39
	Chupinguaia
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	40
	Corumbiara
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	41
	Santa Luzia D'Oeste
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	42
	Vale do Paraíso
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	43
	Nova União
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	44
	Cabixi
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	45
	Cacaulândia
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	46
	São Felipe D'Oeste
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	47
	Parecis
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	48
	Teixeirópolis
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	49
	Castanheiras
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	50
	Rio Crespo
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	51
	Primavera de Rondônia
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01

	52
	Pimenteiras do Oeste
	01
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	Un.
	01

	
	
	02
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	Un.
	01



ANEXO II - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS - ESPAÇO DIGITAL
1. SERVIÇOS DE ACESSO À INTERNET SEM FIO
0. REQUISITOS GERAIS PARA OS SERVIÇOS
O fornecimento de links de acesso à internet sem fio com garantia de banda obedecerá às especificações abaixo:
1. Mínimo 01 (um) endereço IP público, fixo e válido;
s. Serviço de internet comunicação dedicada para acesso à rede mundial de computadores;
t. Fornecimento dos insumos e equipamentos necessários para o correto funcionamento do serviço de internet e acesso sem fio outdoor nos locais indicados pela contratante;
u. Preparo para entrega dos links na localidade de instalação de acordo com o anexo III;
v. Serviços de instalação e configuração de todos os equipamentos necessários para o funcionamento correto dos links de acesso à internet e acesso sem fio outdoor, fornecidos pela Contratada;
w. Serviços de manutenção dos links de acesso à internet e de todos os equipamentos fornecidos;
x. Cada link de internet deverá ter o seu equipamento (Roteador, Rádio e Nobreak).
y. Todos os equipamentos e acessórios necessários para ativação dos links instalados devem ser fornecidos pela contratada conforme características abaixo:
i. Deve ser fornecida conectividade IP com a Internet Mundial dedicada e de link de comunicação, suportando aplicações TCP/IP com velocidade conforme descrita na tabela constante do anexo III.
ii. Deverá ser fornecido no mínimo 01 (um) endereço de DNS Server, para que se possa resolver nome para IP quando do acesso à Internet.
iii. A PROPONENTE deverá possuir no mínimo o dobro do valor da banda do link dedicado entre o POP da contratada com o backbone nacional de Internet (AS/NAP);
iv. A licitante do serviço deverá possuir Termo de Autorização da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL;
v. A instalação dos links de Internet não poderá ser superior ao prazo de 60 (sessenta) dias corridos a contar da assinatura do contrato.
vi. Em casos eventuais de aumento de velocidade, deverá ser efetuado em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos a contar da solicitação formal.
 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS 
Os seguintes insumos devem ser fornecidos para o funcionamento do link:
1. Cabos e adaptadores: cabo de conexão do roteador com rádio e modem ou outro equipamento utilizado para acesso à internet;
aa. Cabos de energia elétrica para todos os equipamentos fornecidos;
ab. Nobreak Senoidal 700 VA, potência nominal mínima em regime contínuo: 700VA, 01 conexão de entrada e no mínimo 05 conexões de saída, no padrão NBR 14136, tempo de recarga das baterias internas de no máximo 03 horas, seleção automática de tensão de entrada 115V-220V (5% de tolerância), tensão de saída de 115V (5% de tolerância), fator de potência de no mínimo 0.65, proteções no inversor contra sobrecarga e curto-circuito, contra surtos de tensão entre fase e neutro, contra sub/sobrecarga de rede com retorno automático, contra sobreaquecimento no inversor com alarme e posterior desligamento automático.
HOTSPOT CPE
O HOTSPOT CPE deverá prover acesso sem fio à internet a qualquer equipamento que atenda aos protocolos, inclusive celulares, netbooks, notebooks, tablets, smartphones e desktops, mantendo os padrões mínimos de qualidade, ao quantitativo de usuários indicados no ANEXO III, deste termo de referencia. A solução do HOTSPOT CPE pode conter servidor/Access Point, Access Point gerenciável pela internet, ou somente um Access Point desde que atenda aos seguintes requisitos:
1. Access Point deve operar em ambientes externos (wireless outdoor);
ad. Possuir Antena Omnidirecional MIMO 2X2;
ae. Possuir capacidade de cobertura de até 100 metros de raio;
af. Deverá atender aos padrões IEEE 802.11a, IEEE 802.11b, IEEE 802.11g, IEEE 802.11n e IEEE 802.11ac com operação nas frequências 2.4 GHz e 5 GHz de forma simultânea;
ag. Operar no range de frequência DUAL BAND, 2,4 GHz e 5 GHz;
ah. Possuir kit de fixação para poste de aço cônico reto, com espessura de até 114,3 mm;
ai. Possibilitar a configuração de até 8 SSID;
aj. Possuir suporte ao padrão IEEE 802.11q (VLAN);
ak. Possuir suporte ao protocolo DHCP (modo servidor);
al. Possuir o recurso de Proxy web com as seguintes funcionalidades;
Possibilitar filtro por domínio;
Possibilitar filtro por URLs;
Possibilitar filtro por expressão regular;
am. Possuir o recurso de Captive portal (hotspot);
an. Possibilitar a personalização da pagina de acesso;
ao. Possibilitar o filtro de acesso baseado em usuário/senha e endereço MAC;
ap. Possibilitar o filtro de camada 4 (Baseado no modelo de referencia OSI);
aq. Possibilitar o filtro de camada 7 (Baseado no modelo de referencia OSI);
ar. Possuir suporte aos padrões IEEE 802.11i;
as. Permitir a configuração de no mínimo 02 (dois) servidores RADIUS;
at. Operar em 110/220V.
GERENCIAMENTO
Todos os equipamentos do CPE deverão possuir as facilidades de gerenciamento que permitam o fornecimento adequado de todos os serviços especificados (onde), destacando:
i. Gerenciamento SNMP compatível com as versões v2c e v3;
ii. Protocolo SNMP habilitado, com acesso de leitura por parte da DETIC;
iii. Permissão para a configuração de “traps” por parte da contratada, a pedido da Contratante, para monitoração de eventos específicos. Caso necessário, esta configuração será solicitada com pelo menos 15 dias de antecedência da data real de monitoração;
iv. A CONTRATANTE deverá ter acesso irrestrito a gerencia de todos os equipamentos, através de usuário e senha fornecidos pela CONTRATADA.
v. Possibilitar gerenciamento através do protocolo SSHv2;
vi. Possibilitar o gerenciamento através do protocolo HTTPS;
vii. Possuir suporte ao protocolo SYSLOG.
GARANTIA
1. Fornecer garantia de funcionamento pelo período de 12 (doze) meses contada a partir do recebimento definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante, ou enquanto durar o contrato;
av.  A Contratada deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo fabricante, descrita no item a;
aw. Fornecer garantia da atualização do sistema operacional/firmware, provendo o fornecimento de novas versões por necessidade de correção de problemas ou por implementação de novos releases durante todo o período de garantia;
ax. A assistência técnica será prestada durante a vigência dos contratos, capaz de atender as localidades indicadas no Anexo III, contemplando, no mínimo, o serviço de atendimento telefônico gratuito (0800), com atendimento no idioma Português, e suporte remoto via Web, ambos em regime de horário comercial.
ay. O serviço de atendimento descrito no item d poderá ser usado para abrir solicitações de informações, reportar incidentes ou esclarecer dúvidas quanto à utilização dos produtos e soluções fornecidos.
az. Possuir garantia de 100% (cem por cento) da banda contratada (simétrico).
ba. A perda de pacotes não poderá ser superior a 2% (dois por cento).
bb. Os prazos para atendimento técnico e solução definitiva do problema para a capital e regiões metropolitanas ser de até 08 (oito) horas; as demais regiões serão de até 12 (doze) horas.
bc. Este serviço deverá estar disponível 24 (vinte quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, garantindo índice de disponibilidade mensal de no mínimo 99% (noventa e nove por cento).
FORNECIMENTO DE POSTES
Todos os equipamentos e acessórios necessários para implantação de postes devem ser fornecidos pela contratada conforme características abaixo:
0. DESCRIÇÃO DO POSTE
a) Poste de aço, Cônico Contínuo reto; altura útil de 9 metros, com base, fabricado em chapa de aço carbono em secções a serem unidas pelo sistema telescópico de simples pressão (SLIP-JOINT), com solda longitudinal e conicidade constante, sem soldas transversais, com diâmetro no topo de 60,3 mm e na base de 114,3, fornecido com uma janela para inspeção a 500 mm do solo com tampa e parafusos em aço inox, galvanizado a fogo, interna e externamente conforme as normas NBR 6323, 7399 e 7400 da ABNT; Base fabricada em chapa de aço carbono, sem solda com 4 hastes para fixação ao solo nas dimensões conforme o projeto dos postes. Galvanizado a fogo externamente conforme normas NBR 6323, 7399 e 7400 da ABNT. 
SHELTER
a. Deverá possuir, no mínimo, 06U (seis) unidades de altura;
b. Deverá possuir estrutura 100% em alumínio estrutural leve, resistente à corrosão e com pintura epóxi;
c. Deverá possuir telas que impossibilitam a entrada de sujeira e de insetos protegendo os equipamentos;
d. Deverá possuir parede dupla na face superior que garante melhor ventilação no interior do gabinete;
e. Deverá acompanha ventilador com alimentação em 24Vdc com dimensões de 120 mm x 120 mm;
f. Deverá possuir filtro com classe de filtragem G4;
g. Deverá possuir termostato com tensão nominal de 250Vac e temperatura de operação de 0° a 60° C;
h. Deverá possuir encaixe para utilização de cadeados para segurança dos equipamentos;
i. Deverá possuir passa cabos que facilita instalação e manobra dos cabos;
j. Deverá possuir 02 (duas) bandejas em alumínio estrutural com altura e profundidade ajustáveis com capacidade mínima de 20Kg cada;
k. Deverá possuir sistema de proteção antivandalismo;
l. Deverá acompanhar suporte de fixação em mastro, com no mínimo, 02 (duas) a 04 (quatro) polegadas e suporte de fixação em parede;
REQUISITOS GERAIS
1. A contratada será responsável pelo fornecimento e instalação dos postes (transporte, escavação, aterramento, chumbamento, fixação e etc.) com material adequado, bem como pela infraestrutura nos demais locais de instalação; 
be. A contratada fornecerá a infraestrutura para interligação elétrica com o ponto de fornecimento mais próximo do local de instalação composto por caixas de passagem, serviços de alvenaria, quadros elétricos, aterramento, cabos elétricos;
bf. Os pontos de fornecimento (postes de transmissão ou iluminação da concessionária de energia elétrica) serão indicados durante a visita técnica prevista para elaboração da proposta técnica.
bg. Deverá ser instalado um Sistema de Proteção e Descargas Atmosféricas (SPDA) e aterramento para equipamentos em cada poste;
bh. Cada poste devera ser dotado de sistema de para-raios, com haste tipo "FRANKLIN", interligado por cabo de cobre de bitola adequada;
bi. Deverão ser utilizadas quantas hastes de aterramento forem necessárias para proteção do perímetro, conforme resistividade do solo, a ser constatada através de medição especifica, a cargo da empresa contratada;
bj. A contratada será responsável pelo fornecimento e instalação dos SHELTER (transporte, aterramento, fixação e etc.) com material adequado às normas da ABNT e demais normas vigentes. 
bk. As normas brasileiras ABNT e NBR'S deverão ser respeitadas em todos os aspectos, visando a qualidade dos materiais e serviços praticados.
bl. A contratada deverá indicar, no ato da assinatura do contrato, pelo menos um profissional de nível superior, Engenheiro Eletricista, devidamente registrado no CREA, que será o responsável técnico pela execução dos serviços descritos no objeto deste Termo de Referência.
bm. Os produtos e os serviços de instalação deverão ter garantia mínima exigida de 01 (um) ano, devendo a CONTRATADA realizar novamente o(s) serviço(s) que não estiver (em) de acordo com os padrões mínimos de qualidade exigidos pelo órgão responsável no Governo do Estado de Rondônia.
bn. Caberá a Contratada providenciar as licenças necessárias para instalação e execução do projeto.


ANEXO III – ENDEREÇOS 
	Cod. Municipio IBGE
	Município
	Praça
	Logradouro
	Latitude
	Longitude
	Raio (Mt)
	Velocidade 
	QTD. mínima de usuários

	00205
	Porto Velho I
	Praça Zona Sul
	Rua Tilápia com Rua Mangueira
	  8°47'31.36"S
	63°53'42.47"W
	51.59
	4 Mbps
	50

	00205
	Porto Velho II
	Praça Zona Leste
	Rua Nilo com Rua Viara
	8°46'55.2"S 
	63°47'59.7"W
	50.89
	4 Mbps
	50

	00122
	Ji-Paraná I
	Praça Jardins dos Migrantes
	Rua Monte Castelo com Rua Treze de Setembro
	 10°52'34.25"S
	 61°57'46.37"W
	84.9
	4 Mbps
	50

	00122
	Ji-Paraná II
	Praça do CEDEL
	Rua Caucheiro com Rua E
	 10°53'50.85"S
	 61°54'43.17"W
	99.8
	4 Mbps
	50

	00023
	Ariquemes I
	Praça da Vitória
	Av. Jamari com Travessa Inglaterra
	  9°55'9.14"S
	 63° 2'18.57"W
	144.5
	4 Mbps
	50

	00023
	Ariquemes II
	Espaço Alternativo
	Av. Tancredo Neves com Rua Claudiné de Almeida
	  9°54'13.75"S
	63° 1'59.11"W
	91.32
	4 Mbps
	50

	00304
	Vilhena I
	Praça Nossa Senhora Aparecida
	Av. Major Amarante com Rua Domingos Linhares
	 12°44'31.79"S
	 60° 8'10.05"W
	108.2
	4 Mbps
	50

	00304
	Vilhena II
	Praça Angelo Spadari
	Av. Maj. Amarante com Rua Ricardo Franco
	12°44'20.44"S 
	60° 8'49.88"W
	81.13
	4 Mbps
	50

	00049
	Cacoal
	Praça Municipal de Cacoal
	Av. Guaporé com Rua Rio Branco
	 11°26'10.53"S
	 61°27'4.87"W
	106.4
	4 Mbps
	50

	00114
	Jaru
	Praça Municipal de Jaru
	Rua Florianópolis com Av. Juscelino Kubitscheck
	 10°26'22.24"S
	 62°28'5.33"W
	115.7
	4 Mbps
	50

	00288
	Rolim de Moura
	Praça do Imigrantes
	Av. Fortaleza com Av. Norte Sul
	 11°43'25.75"S
	 61°46'38.16"W
	109.5
	4 Mbps
	50

	00106
	Guajará-Mirim I
	Praça Governador Jorge Texeira
	Av. 15 de Novembro com Av. Pimenta Bueno
	 10°47'9.53"S
	 65°20'25.80"W
	117.2
	4 Mbps
	50

	00106
	Guajará-Mirim II
	Praça Soldado da Borracha
	Av. 15 de Novembro com Av. Mascarenhas de Morães
	 10°46'29.75"S
	 65°19'42.23"W
	118.2
	4 Mbps
	50

	00155
	Ouro Preto do Oeste
	Praça da Liberdade
	Av. 15 de Novembro com Rua dos Seringueiros
	 10°43'8.38"S
	 62°15'20.65"W
	136.5
	4 Mbps
	50

	00189
	Pimenta Bueno
	Praça de Pimenta Bueno
	Av. Castelo Branco com Rua Casemiro de Abreu
	 11°40'24.55"S
	 61°11'14.22"W
	126.2
	4 Mbps
	50

	00452
	Buritis
	Praça Central
	Av. Porto Velho com Rua Gen. Osório
	 10°12'35.72"S
	 63°49'38.43"W
	52.3
	4 Mbps
	50

	00130
	Machadinho D'Oeste
	Praça Municipal de Machadinho D'Oeste
	Av. Getúlio Vargas com Av. Rio de Janeiro
	  9°25'34.15"S
	 62° 0'22.44"W
	50.7
	4 Mbps
	50

	00098
	Espigão D'Oeste
	Praça de Espigão D'Oeste
	Rua Acre com Rua Mato Grosso
	 11°32'8.94"S
	 61° 0'56.63"W
	57.5
	4 Mbps
	50

	00338
	Nova Mamoré
	Praça Central
	Av. Dezidério Dom Lopes com Av. Sebastião João Clímaco
	 10°24'37.94"S
	 65°19'51.33"W
	62.7
	4 Mbps
	50

	00015
	Alta Floresta D'Oeste
	Praça Castelo Branco
	Av. Rio Grande do Sul com Av. Brasil
	 11°55'45.21"S
	 61°59'37.43"W
	104.2
	4 Mbps
	50

	00320
	São Miguel do Guaporé
	Praça da Matriz
	Av. Cap. Silvio com Rua Noroeste
	 11°41'48.95"S
	 62°42'59.14"W
	30.4
	4 Mbps
	50

	00254
	Presidente Médici
	Praça de Presidente Médici
	Av. Sete de Setembro com Rua Castelo Branco
	 11°10'11.82"S
	 61°54'11.79"W
	44.4
	4 Mbps
	50

	00809
	Candeias do Jamari I
	Beira Rio
	Rua Vinte e Um de Abril com Rua Zacarias Vicente dos Santos
	  8°47'34.15"S
	 63°42'24.66"W
	118.2
	4 Mbps
	50

	00809
	Candeias do Jamari II
	Praça Municipal de Candeias do Jamari
	Av. Tancredo Neves com Rua Alfredo J. do Nascimento
	  8°47'42.04"S
	 63°42'14.88"W
	74.7
	4 Mbps
	50

	00148
	Nova Brasilândia D'Oeste
	Espaço Alternativo
	RO-481 com Rua Canaã
	 11°43'33.68"S
	 62°19'2.39"W
	84.6
	4 Mbps
	50

	00403
	Alto Paraíso
	Praça de Alto Paraíso
	Rua Mario Barbosa com Rua Paulo VI
	  9°43'12.73"S
	 63°19'5.36"W
	83.4
	4 Mbps
	50

	00940
	Cujubim
	Praça de Cujubim
	Av. do Condor com Av. Cujubim
	  9°22'6.98"S
	 62°35'0.48"W
	53.2
	4 Mbps
	50

	00064
	Colorado do Oeste I
	Praça de Colorado do Oeste
	Av. Mal. Rondon com Av. Rio Negro
	 13° 7'20.25"S
	 60°32'44.89"W
	102.4
	4 Mbps
	50

	00064
	Colorado do Oeste II
	Espaço Alternativo
	Av. Paulo de Assis Ribeiro com Av. Mal. Rondon
	 13° 7'13.85"S
	 60°32'44.20"W
	83.4
	4 Mbps
	50

	01492
	São Francisco do Guaporé
	Espaço Alternativo
	Av. Tancredo Neves com Rua Presidente Castelo Branco
	 12° 3'35.94"S
	 63°34'2.15"W
	95.4
	2 Mbps
	30

	00056
	Cerejeiras
	Praça de Cerejeiras
	Av. das Nações com Rua Brasília
	 13°11'19.22"S
	 60°49'0.16"W
	55.3
	2 Mbps
	30

	00346
	Alvorada D'Oeste
	Praça Pública de Alvorada D'Oeste
	Av. Café Filho com Av. Cinco de Setembro
	 11°21'0.93"S
	 62°17'10.09"W
	46.8
	2 Mbps
	30

	00080
	Costa Marques
	Praça de Costa Marques
	Av. Mamoré com Av. Guaporé
	 12°26'17.11"S
	 64°13'38.36"W
	121.6
	2 Mbps
	30

	01401
	Monte Negro
	Praça de Monte Negro
	Rua Francisco Prestes com Rua Mal. Cândido Rondon
	 10°15'44.70"S
	 63°17'51.55"W
	64.8
	2 Mbps
	30

	00700
	Campo Novo de Rondônia
	Praça de Campo Novo de Rondônia
	Rua Tancredo Neves com Rua Quinze de Novembro
	 10°34'20.69"S
	 63°37'1.29"W
	80.2
	2 Mbps
	30

	00379
	Alto Alegre dos Parecis
	Praça de Alto Alegre dos Parecis
	Av. Presidente Prudente com Rua Pio XII
	 12° 8'2.73"S
	 61°51'10.59"W
	62.3
	2 Mbps
	30

	01708
	Urupá
	Praça de Urupá
	Av. Cabo Barbosa com Av. Moacir de Paula Vieira
	 11° 7'32.43"S
	 62°22'0.19"W
	61.6
	2 Mbps
	30

	01500
	Seringueiras
	Praça de Seringueiras
	Av. Integração Nacional com Rua São Paulo
	 11°46'17.80"S
	 63° 2'8.43"W
	57.5
	2 Mbps
	30

	01302
	Mirante da Serra
	Praça de Mirante da Serra
	Rua Rio Branco com RO-010
	 11° 1'37.84"S
	 62°40'37.45"W
	84.8
	2 Mbps
	30

	01609
	Theobroma
	Praça de Theobroma
	Av. Treze de Fevereiro com Av. Pres. Getúlioo Vargas
	 10°14'46.81"S
	 62°20'56.47"W
	41.8
	2 Mbps
	30

	01203
	Ministro Andreazza
	Praça de  Ministro Andreazza
	Av. Pau Brasil com Rua Tancredo Neves
	 11°11'50.03"S
	 61°31'4.78"W
	79.7
	2 Mbps
	30

	01005
	Governador Jorge Teixeira
	Praça de Governador Jorge Teixeira
	Av. Pedra Branca com Rua Mogno
	 10°36'50.11"S
	 62°44'4.48"W
	42.7
	2 Mbps
	30

	01757
	Vale do Anari
	Praça de Vale do Anari
	Av. Silvio de Farias com Rua Rio Branco
	  9°51'22.40"S
	 62°10'34.04"W
	51.9
	2 Mbps
	30

	00502
	Novo Horizonte do Oeste
	Praça de Novo Horizonte do Oeste
	Av. Dr. Miguel Viêira Ferreira com Rua Amapá
	 11°42'27.18"S
	 61°59'59.33"W
	50.4
	2 Mbps
	30

	01104
	Itapuã do Oeste
	Praça de Itapuã do Oeste
	Rua Airton Senna com Av. Costa e Silva
	  9°11'20.22"S
	 63°11'21.86"W
	93.2
	2 Mbps
	30

	00924
	Chupinguaia
	Praça de Chumpinguaia
	Av. Tancredo Neves com Av. Sete de Setembro (Avenida Sete)
	 12°33'3.89"S
	 60°53'56.86"W
	87.6
	2 Mbps
	30

	00072
	Corumbiara
	Praça de Corumbiara
	Av. Itália Cautiero Franco com Rua Tancredo Neves
	 12°59'55.86"S
	 60°56'38.74"W
	48.8
	2 Mbps
	30

	00296
	Santa Luzia D'Oeste
	Praça de Santa Luzia D'Oeste
	Av. Tancredo Neves com Rua Dom Pedro I
	 11°54'31.55"S
	 61°46'46.92"W
	42.8
	2 Mbps
	30

	01807
	Vale do Paraíso
	Praça de Vale do Paraíso
	Rua Marcelo Turati com Av. Paraíso
	 10°25'37.89"S
	 62° 7'57.37"W
	72.4
	2 Mbps
	30

	01435
	Nova União
	Praça de Nova União
	Rua Dezoito com Rua Dezenove
	 10°54'48.83"S
	 62°33'16.63"W
	56.7
	2 Mbps
	30

	00031
	Cabixi
	Praça de Cabixi
	Av. Tupinambás com Av Tapajós
	 13°29'42.83"S
	 60°32'39.31"W
	55.3
	2 Mbps
	30

	00601
	Cacaulândia
	Praça dos Pioneiros
	Rua João Boava com Rua Ben Te VI
	 10°20'33.87"S
	 62°54'4.39"W
	55.9
	2 Mbps
	30

	01484
	São Felipe D'Oeste
	Praça de São Felipe D'Oeste
	Av. Jorge Teixeira de Oliveira com Rua Francisco Ruíz
	 11°54'38.45"S
	 61°30'42.56"W
	57.6
	2 Mbps
	30

	01450
	Parecis
	Praça dos Poetas
	Rua da Matriz com Rua Praça dos Poetas
	 12°10'51.96"S
	 61°36'13.43"W
	84.9
	2 Mbps
	30

	01559
	Teixeirópolis
	Praça dos Sonhos
	Rua Genivaldo Souza com Rua Afonso Pena
	 10°56'0.66"S
	 62°15'19.81"W
	55.8
	2 Mbps
	30

	00908
	Castanheiras
	Praça de Castanheiras
	Av. das Palmeiras com Av. Jacarandá
	 11°25'40.07"S
	 61°56'59.71"W
	55.2
	2 Mbps
	30

	00262
	Rio Crespo
	Praça de Rio Crespo
	Rua Ermelindo Milani com Rua Gov. Osvaldo Piana Filho
	  9°42'16.32"S
	 62°53'55.86"W
	38.2
	2 Mbps
	30

	01476
	Primavera de Rondônia
	Praça de Primavera de Rondônia
	Av. Tiradentes com Rua Francisco Soares
	 11°49'49.56"S
	 61°19'8.95"W
	55.2
	2 Mbps
	30

	01468
	Pimenteiras do Oeste
	Praça de Pimenteiras do Oeste
	Av. Brasil com Rua Porto Velho
	 13°29'2.27"S
	 61° 2'51.01"W
	83.2
	2 Mbps
	30
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ANEXO II do EDITAL
ESTIMATIVA DE PREÇOS


NOTA EXPLICATIVA


SRS. LICITANTES, SOLICITAMOS ATENÇÃO AO CADASTRAREM/REGISTRAREM SUAS PROPOSTAS DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, UMA VEZ QUE, OS VALORES ALI DESCRITOS, CORRESPONDEM AO VALOR TOTAL DE CADA LOTE, INCLUINDO O SERVIÇO DE ACESSO À INTERNET E OS POSTES E EQUIPAMENTOS/ACESSÓRIO NECESSÁRIOS PARA SUA INSTALAÇÃO.

O CADASTRAMENTO NO SISTEMA FOI PROCEDIDO DESTA FORMA, PARA MELHOR FACILITAR O ENVIO DE LANCES, VEZ QUE SE TRATA DE 52 LOTES CONTENDO 02 ITENS CADA UM, COM UNIDADE DE MEDIDA DIFERENTE ( SERVIÇO DE INTERNET/MÊS e POSTES/UND).

CONFORME DISPOSTO NO SUBITEM 11.5.1.1 DO EDITAL, APÓS A FASE DE LANCES A PREGOEIRA CONVOCARÁ TODAS AS LICITANTES QUE ESTÃO COM O VALOR DENTRO DO ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO, PARA ENVIAR A PROPOSTA DE PREÇOS, COM O VALOR DO LOTE DEVIDAMENTE ATUALIZADO DO LANCE OFERTADO COM A ESPECIFICAÇÃO COMPLETA DO OBJETO, OU SEJA, DEVERÁ SER DESCRIMINADO NA PROPOSTA O VALOR INDIVIDUAL (SERVIÇO E POSTES) UNITÁRIO E  TOTAL .


	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	PORTO VELHO
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	2
	12
	R$ 5.440,00
	MÉDIO
	10.880,00 
	130.560,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	2
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	24.800,00 
	24.800,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 155.360,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	JI-PARANÁ
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	2
	12
	R$ 6.220,00
	MÉDIO
	12.440,00 
	149.280,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	2
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	24.800,00 
	24.800,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 174.080,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3
	ARIQUEMES
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	2
	12
	R$ 6.220,00
	MÉDIO
	12.440,00 
	149.280,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	2
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	24.800,00 
	24.800,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 174.080,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	4
	VILHENA
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	2
	12
	R$ 6.220,00
	MÉDIO
	12.440,00 
	149.280,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	2
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	24.800,00 
	24.800,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 174.080,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	5
	CACOAL
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.673,33
	MÉDIO
	5.673,33 
	68.079,96 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	12.400,00 
	12.400,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 80.479,96

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	6
	JARU
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.626,67
	MÉDIO
	5.626,67 
	67.520,04 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	12.400,00 
	12.400,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 79.920,04

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	7
	ROLIM DE MOURA
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.670,00
	MÉDIO
	5.670,00 
	68.040,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	12.400,00 
	12.400,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 80.440,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	8
	GUAJARÁ MIRIM
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	2
	12
	R$ 6.160,00
	MÉDIO
	12.320,00 
	147.840,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	2
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	24.800,00 
	24.800,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 172.640,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	9
	OURO PRETO DO OESTE
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.600,00
	MÉDIO
	5.600,00 
	67.200,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	12.400,00 
	12.400,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 79.600,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	10
	PIMENTA BUENO
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.670,00
	MÉDIO
	5.670,00 
	68.040,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	12.400,00 
	12.400,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 80.440,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	11
	BURITIS
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.743,33
	MÉDIO
	5.743,33 
	68.919,96 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	12.400,00 
	12.400,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 81.319,96

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	12
	MACHADINHO D'OESTE
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.726,67
	MÉDIO
	5.726,67 
	68.720,04 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	12.400,00 
	12.400,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 81.120,04

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	13
	ESPIGÃO D'OESTE
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.693,33
	MÉDIO
	5.693,33 
	68.319,96 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	12.400,00 
	12.400,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 80.719,96

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	14
	NOVA MAMORÉ
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.943,33
	MÉDIO
	5.943,33 
	71.319,96 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	12.400,00 
	12.400,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 83.719,96

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	15
	ALTA FLORESTA D'OESTE
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.826,67
	MÉDIO
	5.826,67 
	69.920,04 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	12.400,00 
	12.400,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 82.320,04

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	16
	SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.493,33
	MÉDIO
	5.493,33 
	65.919,96 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	1
	R$ 21.016,67
	MÍNIMO
	12.700,00 
	12.700,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 78.619,96

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	17
	PRESIDENTE MÉDICI
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.633,33
	MÉDIO
	5.633,33 
	67.599,96 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	12.400,00 
	12.400,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 79.999,96

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	18
	CANDEIAS DO JAMARI
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	2
	12
	R$ 5.850,00
	MÉDIO
	11.700,00 
	140.400,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	2
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	24.800,00 
	24.800,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 165.200,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	19
	NOVA BRASILÂNDIA D'OESTE
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.393,33
	MÉDIO
	5.393,33 
	64.719,96 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 21.016,67
	MÍNIMO
	12.700,00 
	12.700,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 77.419,96

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	20
	ALTO PARAÍSO 
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.326,67
	MÉDIO
	5.326,67 
	63.920,04 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	12.400,00 
	12.400,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 76.320,04

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	21
	CUJUBIM
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.793,33
	MÉDIO
	5.793,33 
	69.519,96 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.983,33
	MÍNIMO
	12.600,00 
	12.600,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE	
	 
	R$ 82.119,96

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	22
	COLARADO DO OESTE
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 4 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	2
	12
	R$ 5.613,33
	MÉDIO
	11.226,66 
	134.719,92 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	2
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	24.800,00 
	24.800,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 159.519,92

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	23
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.093,33
	MÍNIMO
	3.500,00 
	42.000,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 21.016,67
	MÍNIMO
	12.700,00 
	12.700,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 54.700,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	24
	CEREJEIRAS 
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 4.940,00
	MÍNIMO
	3.040,00 
	36.480,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	12.400,00 
	12.400,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 48.880,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	25
	ALVORADA D'OESTE
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 4.960,00
	MÍNIMO
	3.100,00 
	37.200,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	12.400,00 
	12.400,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 49.600,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	26
	COSTA MARQUES
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.153,33
	MÍNIMO
	3.680,00 
	44.160,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 21.066,67
	MÍNIMO
	12.850,00 
	12.850,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 57.010,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	27
	MONTE NEGRO
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.026,67
	MÍNIMO
	3.300,00 
	39.600,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.983,33
	MÍNIMO
	12.600,00 
	12.600,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 52.200,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	28
	CAMPO NOVO DE RONDÔNIA
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 4.926,67
	MÍNIMO
	3.000,00 
	36.000,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.983,33
	MÍNIMO
	12.600,00 
	12.600,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 48.600,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	29
	ALTO ALEGRE DOS PARECIS
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.026,67
	MÍNIMO
	3.300,00 
	39.600,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 21.016,67
	MÍNIMO
	12.700,00 
	12.700,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 52.300,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	30
	URUPÁ
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.060,00
	MÍNIMO
	3.400,00 
	40.800,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.983,33
	MÍNIMO
	12.600,00 
	12.600,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 53.400,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	31
	SERINGUEIRAS
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.126,67
	MÍNIMO
	3.600,00 
	43.200,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 21.016,67
	MÍNIMO
	12.700,00 
	12.700,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 55.900,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	32
	MIRANTE DA SERRA
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.326,67
	MÉDIO
	5.326,67 
	63.920,04 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 21.006,67
	MÍNIMO
	12.670,00 
	12.670,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 76.590,04

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	33
	THEOBROMA
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.126,67
	MÍNIMO
	3.600,00 
	43.200,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.983,33
	MÍNIMO
	12.600,00 
	12.600,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 55.800,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	34
	MINISTRO ANDREAZZA
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 4.936,67
	MÍNIMO
	3.030,00 
	36.360,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.983,33
	MÍNIMO
	12.600,00 
	12.600,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 48.960,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	35
	GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA 
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 4.926,67
	MÍNIMO
	3.000,00 
	36.000,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.950,00
	MÍNIMO
	12.500,00 
	12.500,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 48.500,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	36
	VALE DO ANARI
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.026,67
	MÍNIMO
	3.300,00 
	39.600,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 21.016,67
	MÍNIMO
	12.700,00 
	12.700,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 52.300,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	37
	NOVO HORIZONTE DO OESTE
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.060,00
	MÍNIMO
	3.400,00 
	40.800,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 21.016,67
	MÍNIMO
	12.700,00 
	12.700,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 53.500,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	38
	ITAPUÃ DO OESTE
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 4.926,67
	MÍNIMO
	3.000,00 
	36.000,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.916,67
	MÍNIMO
	12.400,00 
	12.400,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 48.400,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	39
	CHUPINGUAIA
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.126,67
	MÍNIMO
	3.600,00 
	43.200,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.983,33
	MÍNIMO
	12.600,00 
	12.600,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 55.800,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	40
	CORUMBIARA
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.126,67
	MÍNIMO
	3.600,00 
	43.200,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 21.016,67
	MÍNIMO
	12.700,00 
	12.700,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 55.900,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	41
	SANTA LUZIA D'OESTE
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 4.926,67
	MÍNIMO
	3.000,00 
	36.000,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.983,33
	MÍNIMO
	12.600,00 
	12.600,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 48.600,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	42
	VALE DO PARAÍSO
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.026,67
	MÍNIMO
	3.300,00 
	39.600,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.983,33
	MÍNIMO
	12.600,00 
	12.600,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 52.200,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	43
	NOVA UNIÃO 
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.150,00
	MÍNIMO
	3.670,00 
	44.040,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.983,33
	MÍNIMO
	12.600,00 
	12.600,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 56.640,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	44
	CABIXI
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.026,67
	MÍNIMO
	3.300,00 
	39.600,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 21.016,67
	MÍNIMO
	12.700,00 
	12.700,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 52.300,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	45
	CACAULÂNDIA
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 4.993,33
	MÍNIMO
	3.200,00 
	38.400,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.986,67
	MÍNIMO
	12.610,00 
	12.610,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 51.010,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	46
	SÃO FELIPE D'OESTE
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.126,67
	MÍNIMO
	3.600,00 
	43.200,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 21.016,67
	MÍNIMO
	12.700,00 
	12.700,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 55.900,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	47
	PARECIS
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 4.926,67
	MÍNIMO
	3.000,00 
	36.000,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.983,33
	MÍNIMO
	12.600,00 
	12.600,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 48.600,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	48
	TEIXERÓPOLIS
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 4.993,33
	MÍNIMO
	3.200,00 
	38.400,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.963,33
	MÍNIMO
	12.540,00 
	12.540,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 50.940,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	49
	CASTANHEIRAS
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.120,00
	MÍNIMO
	3.580,00 
	42.960,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.926,67
	MÍNIMO
	12.430,00 
	12.430,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 55.390,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	50
	RIO CRESPO
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.093,33
	MÍNIMO
	3.500,00 
	42.000,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 21.016,67
	MÍNIMO
	12.700,00 
	12.700,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 54.700,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	51
	PRIMAVERA DE RONDÔNIA
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.076,67
	MÍNIMO
	3.450,00 
	41.400,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 21.016,67
	MÍNIMO
	12.700,00 
	12.700,00 

	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 54.100,00

	LOTE
	LOCAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD(A)
	FREQUENCIA UTILIZAÇÃO (B)
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	PARÂMETRO UTILIZADO (MÉDIO/MÍNIMO
	VL UNITÁRIO X QUANT.(A)
	SUBTOTAL ANUAL (VL UNIT. X A X B)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	52
	PIMENTEIRAS DO OESTE
	1
	Serviços de acesso à internet sem fio de 2 Mbps, conforme especificações definidas no anexo II
	unid
	1
	12
	R$ 5.060,00
	MÍNIMO
	3.400,00 
	40.800,00 

	
	
	2
	Postes e todos os equipamentos e acessórios necessários para sua instalação, conforme especificações definidas no anexo II.
	unid
	1
	1
	R$ 20.983,33
	MÍNIMO
	12.600,00 
	12.600,00 

	
	
	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL DO LOTE
	 
	R$ 53.400,00




	∑ VALOR TOTAL LOTES 1 AO 52

	R$ 3.981.639,80









ANEXO III DO EDITAL

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA contratação de empresa especializada em serviços para provimento de acesso gratuito à internet, em espaços públicos via wireless (rede sem fio), por meio de Hotspot (indica um lugar onde é possível ter acesso à internet), com fornecimento e instalação de postes e demais acessórios necessários aos serviços.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ____/2016/SUPEL


PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 393/2016/ALFA/SUPEL/RO
PROCESSO: Nº 01.2601.00074-00/2015/SEAE/RO
 
Pelo presente instrumento, o Estado de Rondônia, através da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL situada à AV. FARQUAR N° 2986 COMPLEXO RIO MADEIRA, ED. PACAÁS NOVOS, 2ºANDAR – BAIRRO: PEDRINHAS, neste ato representado pelo Superintendente da SUPEL, Senhor Márcio Rogério Gabriel e a(s) empresa(s) qualificada(s) no Anexo Único desta Ata, resolvem REGISTRAR O PREÇO para futura e eventual contratação de empresa especializada em serviços para provimento de acesso gratuito à internet, em espaços públicos via wireless (rede sem fio), por meio de Hotspot (indica um lugar onde é possível ter acesso à internet), com fornecimento e instalação de postes e demais acessórios necessários aos serviços, a fim de atender as ações do projeto de inclusão digital do Governo do Estado de Rondônia denominado "Espaços Digitais", atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº 18.340/13 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.


1. DO OBJETO

REGISTRAR O PREÇO para futura e eventual contratação de empresa especializada em serviços para provimento de acesso gratuito à internet, em espaços públicos via wireless (rede sem fio), por meio de Hotspot (indica um lugar onde é possível ter acesso à internet), com fornecimento e instalação de postes e demais acessórios necessários aos serviços, a fim de atender as ações do projeto de inclusão digital do Governo do Estado de Rondônia denominado "Espaços Digitais", conforme especificações completa constante no Termo de Referência anexo I do edital.

1.2. DA VIGÊNCIA

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

2.1.1. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente (Decreto 18.340/13 artigo 5º, incisos VII e VIII). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no Anexo I deste instrumento.

5 - PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:
5.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da convocação;

5.2. Iniciar o fornecimento do objeto dessa Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.

5.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente.       
  
5.4. O objeto e/ou serviço desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a vigência da ata ou contrato, de acordo com as necessidades dos órgãos requerentes, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6 - D O PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO

6.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 

6.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da comunicação por escrito da contratada, em remessa única, nos endereços constantes no Anexo III do Termo de Referência.

6.2 DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 
6.2.1 Fornecer garantia de funcionamento pelo período de 12 (doze) meses contada a partir do recebimento definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante, ou enquanto durar o contrato;

6.2.2 A Contratada deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo fabricante, descrita no item a;

6.2.3 Fornecer garantia da atualização do sistema operacional/firmware, provendo o fornecimento de novas versões por necessidade de correção de problemas ou por implementação de novos releases durante todo o período de garantia;

6.2.4 A assistência técnica será prestada durante a vigência dos contratos, capaz de atender as localidades indicadas no Anexo III, contemplando, no mínimo, o serviço de atendimento telefônico gratuito (0800), com atendimento no idioma Português, e suporte remoto via Web, ambos em regime de horário comercial.

6.2.5 O serviço de atendimento descrito no item d poderá ser usado para abrir solicitações de informações, reportar incidentes ou esclarecer dúvidas quanto à utilização dos produtos e soluções fornecidos.

6.2.6 Possuir garantia de 100% (cem por cento) da banda contratada (simétrico).

6.2.7 A perda de pacotes não poderá ser superior a 2% (dois por cento).

6.2.8 Os prazos para atendimento técnico e solução definitiva do problema para a capital e regiões metropolitanas ser de até 08 (oito) horas; as demais regiões serão de até 12 (doze) horas.

6.2.9 Este serviço deverá estar disponível 24 (vinte quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, garantindo índice de disponibilidade mensal de no mínimo 99% (noventa e nove por cento).

6.3. DA VIGÊNCIA DA ATA: O prazo de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação da Ata no Diário Oficial do Estado. 

6.3.1. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas no art. 57 da Lei Federal 8.666/93. 

6.4 DO RECEBIMENTO: 

6.4.1 Os bens e serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60(sessenta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.4.2 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.4.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.4.4 Caso seja necessário novas instalações ou mudança de endereço em locais não previstos no anexo III deste termo de referencia, ficará sujeito à viabilidade técnica, facultando à contratada a aceitação da nova instalação ou mudança de endereço. Caso haja viabilidade técnica, os custos de mudança de endereço serão considerados os mesmos da taxa de instalação.

6.4.5 A CONTRATADA é responsável por todas as providências técnicas, estruturais e regulatórias necessárias para prestação dos serviços, que garantam à qualidade do sinal e demais condições de entrega do objeto descrito no presente termo de referência, de modo a atingir todos os níveis de serviço, especificados no item 1.3, do Anexo II deste Termo de Referência.


7 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1 O pagamento, decorrente das entregas dos produtos e serviços constantes do objeto deste Termo de Referência, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo dos bens ou serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pela comissão designada competente para recebimento, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93 e alterações;

7.2 Após o faturamento mensal da prestação dos serviços e/ou devido recebimento de produtos, as Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentados na DETIC/SEAE, com sede na Av. Farquar, 2986 - Palácio Rio Madeira – Rio Caltário - 6º Andar Lado A -
Pedrinhas - Porto Velho - RO - CEP: 76801-976 . As Notas Fiscais/Faturas, serão emitidas em 02 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição dos serviços executados, o número da Nota de Empenho e o número da Conta Bancária da futura CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação. Salientado que este prazo poderá ser a maior, tendo em vista o expediente dos órgãos fiscalizadores do Estado;

7.3 Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento);

7.4 Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade a inadimplência contratual com outros órgãos da Administração Pública, salvo tratar-se de serviços continuados.

7.5 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

7.6 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SEAE, ao seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.
Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

7.7 A SEAE não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

7.8 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

7.9 As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais: As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega dos produtos e/ou serviços, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos: Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, FGTS, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa Quanto a Dívida Ativa Estadual e Fazenda Municipal, todos devidamente atualizados.

7.10 As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais: As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega dos produtos e/ou serviços, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

8.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 A ação está prevista no PPA/2015 e o suporte orçamentário para sua execução está no P/A 26.001.04.122.1277.2064 – Gestão de TI, Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica e despesa 33.90.52 – Equipamentos e bens permanentes, Fonte de Recursos: 0100 – Recursos Próprios.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
9.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
9.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto deste Termo  de Referência;
9.1.3 fraudar na execução do contrato;
9.1.4 comportar-se de modo inidôneo;
9.1.5 cometer fraude fiscal;
9.1.6 não mantiver a proposta.

9.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
9.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
9.2.2 pela inexecução total ou parcial do contrato, a DETIC/SEAE/RO poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o valor total do contrato, limitado a 10% do valor contratual; 
9.2.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

9.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

9.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, em ordem crescente, de 01 a 06, conforme a gravidade da infração. Os percentuais de multa incidentem sobre o valor mensal do contrato, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das obrigações, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA

	
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por localidade.
	05
	3,2% por dia

	
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	                               Para os itens a seguir, deixar de:

	
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa.
	02
	0,4% por dia

	
	Fornecer relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia.
	01
	0,2% por dia

	
	Fornecer suporte técnico à Contratante, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia

	
	Cumprir o Acordo de Nível de Serviço (SLA).
	06
	4,0% por dia



9.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos; 

9.6 impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

10 - UTILIZAÇÃO DA ATA 

10.1 De acordo com o Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, durante a sua vigência, a ata poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
10.2 É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

10.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de Preços, observadas as condições nela estabelecida, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
 
10.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

10.5 As adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

10.6 Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão.

11 - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

11.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

11.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

11.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

12.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, número de série, procedência e prazo de garantia ou validade;

12.3 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

12.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

12.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

12.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

13 - DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1 São obrigações da Contratante:
13.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
13.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
13.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
13.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
13.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

13.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14 - DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

14.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

14.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.

15. – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal Nº 8.666/93, dos princípios gerais do Direito e demais legislação aplicada, conforme Art. 55, inciso XII.

Fica eleito o foro do Município de Porto Velho/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:


MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL                          MARCIA CARVALHO GUEDES       Superintendente Estadual de Compras e Licitações                                        Gerente do Sistema de Registro de Preços

EMPRESA(S) DETENTORA(S):

Qualificada(s) no Anexo Único desta Ata

ANEXO IV DO EDITAL

Minuta de solicitação de Adesão à ARP



	Ofício nº              




	                    Porto Velho, ................... de 2016.





Ao  Senhor
..................................................................
Superintendente Estadual de Compras e Licitações



NESTA

Assunto:	Pedido de adesão à ata de registro de preços n° ........, que registra prelos relativos a material de expediente





               Senhor Superintendente ,
                               
O órgão (informar a nomeclatura do órgão que solicita adesão), requer adesão na ata de registro de preços em epígrafe, nos seguintes itens e quantidades: (informar o número do item da ata , especificação e quantitativo em que se quer adesão)


                             
Atenciosamente,



			ASSINATURA DO ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO REQUERENTE











ANEXO V DO EDITAL
MINUTA DO CONTRATO


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, o SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS - SEAE/RO e a EMPRESA ___(nome)___
Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2016, o SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS - SEAE/RO, sediado a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO __________________ que deu origem ao PREGÃO, na forma ________________, de nº. __________/SUPEL/RO do tipo ________________ homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

PARÁGRAFO ÚNICO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada em serviços para provimento de acesso gratuito à internet, em espaços públicos via wireless (rede sem fio), por meio de Hotspot (indica um lugar onde é possível ter acesso à internet), com fornecimento e instalação de postes e demais acessórios necessários aos serviços, a fim de atender as ações do projeto de inclusão digital do Governo do Estado de Rondônia denominado "Espaços Digitais", conforme especificações completa constante no Termo de Referência anexo I do edital.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL e PRAZO DE ENTREGA, GARANTIA e DO RECEBIMENTO:

DO LOCAL e PRAZO DA ENTREGA: O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da comunicação por escrito da contratada, em remessa única, nos endereços constantes no Anexo III do Termo de Referência.

DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 
Fornecer garantia de funcionamento pelo período de 12 (doze) meses contada a partir do recebimento definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante, ou enquanto durar o contrato;

A Contratada deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo fabricante, descrita no item a;

 Fornecer garantia da atualização do sistema operacional/firmware, provendo o fornecimento de novas versões por necessidade de correção de problemas ou por implementação de novos releases durante todo o período de garantia;

A assistência técnica será prestada durante a vigência dos contratos, capaz de atender as localidades indicadas no Anexo III, contemplando, no mínimo, o serviço de atendimento telefônico gratuito (0800), com atendimento no idioma Português, e suporte remoto via Web, ambos em regime de horário comercial.

O serviço de atendimento descrito no item d poderá ser usado para abrir solicitações de informações, reportar incidentes ou esclarecer dúvidas quanto à utilização dos produtos e soluções fornecidos.

Possuir garantia de 100% (cem por cento) da banda contratada (simétrico).

A perda de pacotes não poderá ser superior a 2% (dois por cento).

Os prazos para atendimento técnico e solução definitiva do problema para a capital e regiões metropolitanas ser de até 08 (oito) horas; as demais regiões serão de até 12 (doze) horas.

 Este serviço deverá estar disponível 24 (vinte quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, garantindo índice de disponibilidade mensal de no mínimo 99% (noventa e nove por cento).


DO RECEBIMENTO: 

Os bens e serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60(sessenta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

Caso seja necessário novas instalações ou mudança de endereço em locais não previstos no anexo III deste termo de referencia, ficará sujeito à viabilidade técnica, facultando à contratada a aceitação da nova instalação ou mudança de endereço. Caso haja viabilidade técnica, os custos de mudança de endereço serão considerados os mesmos da taxa de instalação.

A CONTRATADA é responsável por todas as providências técnicas, estruturais e regulatórias necessárias para prestação dos serviços, que garantam à qualidade do sinal e demais condições de entrega do objeto descrito no presente termo de referência, de modo a atingir todos os níveis de serviço, especificados no item 1.3, do Anexo II deste Termo de Referência.


CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da Contratante:
· receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
· verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
· comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
· acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
· Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, número de série, procedência e prazo de garantia ou validade;

O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as despesas decorrentes do fornecimento dos materiais/bens, objeto do presente Contrato, correrão à conta dos recursos consignados no Plano Plurianual de Ação Governamental - Programa _________, Projetos Atividades: ________, elemento de Despesa _________, Fonte ___________ Estadual. PPA 20__.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
O pagamento, decorrente das entregas dos produtos e serviços constantes do objeto deste Termo de Referência, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo dos bens ou serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pela comissão designada competente para recebimento, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93 e alterações;

Após o faturamento mensal da prestação dos serviços e/ou devido recebimento de produtos, as Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentados na DETIC/SEAE, com sede na Av. Farquar, 2986 - Palácio Rio Madeira – Rio Caltário - 6º Andar Lado A -
Pedrinhas - Porto Velho - RO - CEP: 76801-976 . As Notas Fiscais/Faturas, serão emitidas em 02 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição dos serviços executados, o número da Nota de Empenho e o número da Conta Bancária da futura CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação. Salientado que este prazo poderá ser a maior, tendo em vista o expediente dos órgãos fiscalizadores do Estado;

Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento);

Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade a inadimplência contratual com outros órgãos da Administração Pública, salvo tratar-se de serviços continuados.

Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SEAE, ao seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.
Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

A SEAE não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais: As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega dos produtos e/ou serviços, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos: Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, FGTS, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa Quanto a Dívida Ativa Estadual e Fazenda Municipal, todos devidamente atualizados.

As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais: As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega dos produtos e/ou serviços, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.


CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A vigência do Contrato será 01 (um) ano, contados a partir de sua assinatura, admitida a prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações, especialmente as decorrentes da garantia.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos:
a) O prazo de execução do objeto contratual é de _____, a partir do recebimento da Nota de Empenho;

b) O prazo a que se refere a alínea anterior, embora contados da data do recebimento da Nota de Empenho, quando se tratar de equipamentos adquiridos no mercado externo, exclui o tempo necessário à liberação dos serviço no porto e/ou aeroporto de destino;

c) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos equipamentos com a especificação, no prazo máximo de até ___ (____) dias após a sua entrega;

d) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos equipamentos e consequente aceitação, no prazo máximo de até ____ (____) dias após o recebimento provisório.

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
· inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
· ensejar o retardamento da execução do objeto deste Termo  de Referência;
· fraudar na execução do contrato;
· comportar-se de modo inidôneo;
· cometer fraude fiscal;
· não mantiver a proposta.
A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

Pela inexecução total ou parcial do contrato, a DETIC/SEAE/RO poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o valor total do contrato, limitado a 10% do valor contratual; 

Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, em ordem crescente, de 01 a 06, conforme a gravidade da infração. Os percentuais de multa incidentem sobre o valor mensal do contrato, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das obrigações, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA

	
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por localidade.
	05
	3,2% por dia

	
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	                               Para os itens a seguir, deixar de:

	
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa.
	02
	0,4% por dia

	
	Fornecer relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia.
	01
	0,2% por dia

	
	Fornecer suporte técnico à Contratante, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia

	
	Cumprir o Acordo de Nível de Serviço (SLA).
	06
	4,0% por dia



Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos; 

Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

PARÁGRAFO ÚNICO: A contratada deverá apresentar garantia contratual no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato de conformidade com o art. 56 da Lei 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei Federal nº 8.666/93 dos princípios gerais do direito e demais legislação aplicada, conforme, art.55, XII.


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, por meio de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado - PGE.


Porto Velho/RO, .......de .................de 2016.


Titular da CONTRATANTE            	              Titular da CONTRATADA
______________________________
Procuradoria Geral do Estado - PGE



AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 393/2016/ALFA/SUPEL/RO 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 005/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 28 de março de 2016, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 393/2016/ALFA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº.  18.340/13, nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a Superintendência Estadual de Assuntos Estratégicos - SEAE/RO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.2601.00074-00/2015/SEAE/RO.
OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada em serviços para provimento de acesso gratuito à internet, em espaços públicos via wireless (rede sem fio), por meio de Hotspot (indica um lugar onde é possível ter acesso à internet), com fornecimento e instalação de postes e demais acessórios necessários aos serviços, a fim de atender as ações do projeto de inclusão digital do Governo do Estado de Rondônia denominado "Espaços Digitais", conforme especificações completa constante no Termo de Referência anexo I do edital.

VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$: 3.981.639,80
FONTE DE RECURSO: 0100
PROJETO ATIVIDADE: 1277 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.52 e 33.90.39
DATA DE ABERTURA: 10 de outubro de 2016, às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, por meio da Pregoeira e equipe de apoio.

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame, serão prestados pela Pregoeira e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, pelo telefone (69) 3216-5366, ou no endereço sito a Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Jamari, Curvo III, 1º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036. 

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.


Porto Velho RO, 22 de setembro de 2016.


VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO
Mat. 300110987
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